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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

ADMINISTRAÇÃO: A 
ADMINISTRAÇÃO E SUAS 
PERSPECTIVAS; ANTECEDENTES 
HISTÓRICOS 

ORIGEM DO DIREITO ADMINISTRATIVO

A origem histórica do direito administrativo 
remonta o fim do período conhecido como Absolu-
tismo, época marcada pela concentração de todo o 
poder político nas mãos de uma única pessoa, o Rei 
ou o Monarca. 

O Rei, visto como o “representante de Deus na Ter-
ra”, tomava todas as decisões de ordem política, e não 
podia ser questionado. Ele era intocável. Nessa época, 
nos países absolutistas, a Lei era fruto de sua vontade.

Dito isso, entende-se por que o direito administra-
tivo não poderia surgir se não com o fim do Absolutis-
mo e com a consequente introdução de um Estado de 
Direito, cuja ideia, inicialmente, era atribuir limita-
ções ao poder imperial dos monarcas.

A noção de Estado de Direito é bastante simples: 
significa que o governo que cria as suas próprias Leis, 
deve, a elas, se submeter. Assim, são características 
essenciais desse sistema institucional:

	z Ter uma Constituição: a Constituição é a base de 
todo o ordenamento jurídico do Estado de Direi-
to, e sua principal função é a de atribuir direitos, 
liberdades e garantias para os cidadãos, a fim de 
que o Estado não possa agir para prejudicá-los. 
Além disso, os textos constitucionais devem ser 
rígidos, o que significa que, para alterá-los, deve-
-se passar por um processo bastante longo e com-
plexo. Afinal, se a Constituição é a base de todas 
as outras Leis, então, o seu processo de alteração 
deve ser mais difícil do que o processo de alteração 
de uma lei comum;

	z Separação dos Poderes: nos Estados de Direito, 
o Poder do Estado não se encontra concentrado 
em uma pessoa/órgão, mas, sim, dividido em Fun-
ções ou Poderes distintos. O modelo mais utiliza-
do baseia-se na teoria da tripartição dos poderes, 
formulada por Montesquieu, que busca separar o 
Poder Estatal em três vertentes, ou Funções:

	� uma função é encarregada de criar as leis que 
vigoram no País (Poder Legislativo);

	� outra função tem o dever de promover a fiel 
execução das leis, bem como de gerir os negó-
cios estatais (Poder Executivo);

	� por último, há uma terceira função, encarrega-
da de dirimir os conflitos e as controvérsias pre-
sentes dentro da sociedade (Poder Judiciário).

	z A legalidade como princípio fundamental: a 
ideia de que todos devem respeitar a vontade da 
Lei está contida na Declaração de Direitos Indi-
viduais do Homem e do Cidadão. Trata-se de um 
documento francês muito importante, pois ele 
confere a todos os indivíduos (e não somente ao 
povo francês), uma maior proteção contra os atos 
abusivos do Estado. Pelo princípio da legalidade, 
o Estado só pode agir nos termos da Lei, porque é 
esta que lhe dá forma e lhe confere seus Poderes.

Importante!
Dissemos que o modelo mais aceito da Separa-
ção dos Poderes é o modelo disposto na Teoria 
de Montesquieu. Todavia, ele não foi o primeiro 
a apresentar a ideia de separar o Poder Estatal 
em diferentes Funções. Essa é uma noção errô-
nea que pode aparecer em uma questão de pro-
va como “pegadinha”. Podemos encontrar outras 
metodologias de Separação do Poder presentes 
nas obras de Aristóteles, por exemplo.

É nesse contexto, considerando os princípios e as 
normas promulgadas nessa época, que surgem, soma-
das a um conjunto de disposições que regulam as rela-
ções entre os indivíduos e o Estado, as bases do Direito 
Administrativo. Assim, muito embora o Estado siga 
uma série de prerrogativas quando do exercício de 
suas funções, é importante frisar que o seu poder não 
é mais absoluto: ele encontra limites dentro da esfera 
de liberdade de cada indivíduo, e também dentro da 
lei, com a qual ele concorda em respeitar e se subme-
ter. Logo, o fato de o Estado ter prerrogativas não des-
caracteriza a sua noção de um Estado de Direito.

Essa é a origem, de modo geral, do direito admi-
nistrativo. Porém, é evidente que alguns Estados 
acabaram desenvolvendo o seu ramo de Direito Admi-
nistrativo de uma forma diferente dos demais, para 
melhor se ajustar às necessidades de seus cidadãos. 

Na França, por exemplo, o povo francês tinha uma 
grande desconfiança de seus Juízes, porque muitos 
dos cargos públicos, naquela época, eram herdados de 
pai para filho. Assim, como uma forma de tentar “bur-
lar” esse nepotismo do Judiciário, o direito francês 
acabou criando um contencioso administrativo. Isso 
significa que, dentro do direito francês, havia órgãos 
especializados em julgar os casos e controvérsias 
envolvendo a Administração Pública. Assim, a função 
jurisdicional (que “diz o direito no caso concreto”), na 
França, era dividida em duas: a jurisdição comum e 
a jurisdição administrativa. 

No caso do Brasil, nós não adotamos o modelo 
francês de Administração. É importante, entretanto, 
entendermos que um modelo não é melhor ou pior 
do que outro, a justiça brasileira apenas não apresen-
ta um contencioso administrativo, isto é, não existem 
órgãos brasileiros especializados em dirimir os confli-
tos dos quais a nossa Administração Pública é parte. 

De outro modo, a maior fonte de inspiração do 
direito administrativo brasileiro é o direito alemão, 
pois, em ambos os Países, a jurisdição é una, é uma 
coisa só, e, apesar do processo administrativo coexis-
tir com o processo judicial, somente o último é capaz 
de proferir decisões que transitam em julgado. 
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Isso significa que, sempre que o processo admi-
nistrativo não se mostrar suficiente para atender as 
demandas da sociedade, todas as questões adminis-
trativas podem ser apreciadas na esfera judicial.

Ademais, é importante destacar que, no Brasil, fre-
quentemente, a noção de segurança jurídica é utiliza-
da para impedir que os atos da Administração possam 
intervir com os direitos e garantias dos cidadãos. A 
segurança jurídica, em nosso país, é um princípio de 
direito administrativo, pois as decisões emitidas na 
esfera administrativa, ou até mesmo as decisões pro-
feridas pelo Poder Judiciário, não podem prejudicar o 
ato jurídico perfeito, o direito adquirido, bem como a 
matéria que já foi objeto de discussão em outro pro-
cesso (coisa julgada). 

Objeto de Estudo do Direito Administrativo

A determinação do objeto de estudo do Direito 
Administrativo possui grande importância para a sua 
conceituação, bem como para estabelecê-lo como um 
ramo jurídico autônomo. Em sua obra1, o jurista e pro-
fessor Alexandre Mazza aponta que vários critérios 
surgiram na tentativa de criar um conceito próprio de 
Direito Administrativo e de definir qual seria seu obje-
to. A seguir, analisaremos cada um desses critérios. 
Para evitar dúvidas, destaca-se que esses parâmetros 
não são formas atuais de conceituação, pois, devido a 
críticas, eles foram sendo substituídos e, consequente-
mente, evoluíram.

Critério Legalista֫ — Escola Exegética

A Corrente Legalista restringia o direito adminis-
trativo ao conjunto de leis e ordenamentos adminis-
trativo positivados de um Estado. Assim, este era o 
conjunto de normas administrativas positivadas.

De origem francesa, a escola exegética se voltava 
apenas ao conjunto de normas administrativas que 
eram interpretadas pelos tribunais administrativos, 
uma vez que, na França, sempre imperou o Sistema 
Administrativo Contencioso (as decisões administrati-
vas possuem mesma força das decisões jurisdicionais).

Tal corrente, por ser extremamente reducionista, 
excluindo tantas outras fontes do direito administra-
tivo, como a doutrina e a jurisprudência, (que, na atu-
alidade, possuem extrema importância no assunto), 
sofreu inúmeras críticas, 

Critério do Poder Executivo

O Critério do Poder Executivo pode ser compreendi-
do um desdobramento do Critério Legalista que, antes 
de tudo, traz os princípios para o direito administra-
tivo, mas que limita seu campo de atuação ao Poder 
Executivo, apenas. Portanto, ele conceitua o direito 
administrativo como conjunto de regras e princí-
pios que regulam a atuação do Poder Executivo.

Tal como o Critério Legalista, são evidentes as inú-
meras críticas que recebeu por, também, ser restritivo 
e reducionista. Diz-se isso pois, embora tenha abarca-
do os princípios como fonte, excluiu a aplicação do 
direito administrativo nos demais poderes do Estado. 
O Legislativo e o Judiciário exercem, também, ativida-
de administrativa como função atípica, uma vez que 
realizam concursos, licitações, estabelecem regras 
internas de atuação, entre tantas outras questões em 
que são regidas pelo direito administrativo.

1 MAZZA, Alexandre. Manual de direito administrativo. 8ª Ed. São Paulo: Saraiva, 2018.

Outro ponto criticado é que o Poder Executivo 
exerce, igualmente, a função política, que não é abar-
cada pelo direito administrativo.

Portanto, é inaceitável excluir os demais pode-
res da ação do direito administrativo, assim como é 
incorreto afirmar que ele regula todas as atividades 
do Poder Executivo.

Critério das Relações Jurídicas

Segundo esse critério, o direito administrativo seria 
o conjunto de normas que regulam as relações entre 
Estado e particulares. É importante frisar que, quan-
do falamos em normas, trazemos a ideia de regras (leis) 
e princípios. Assim, podemos perceber a consolidação 
dos princípios como fonte do direito administrativo, de 
modo que apenas o Critério Legalista os excluía.

Dizer que o direito administrativo regula as rela-
ções entre Administração Pública e Particulares 
(administrados) não é incorreto, porém, não é sufi-
ciente para conceituá-lo.

A primeira crítica diz respeito ao fato de que esse 
critério coloca o direito administrativo como sinô-
nimo de direito público. No entanto, existem outros 
ramos do direito que regulam relações entre Estado 
e Particulares, como o direito tributário e o direito 
penal, ou seja, o direito público regula a relação entre 
Estado e Particulares e o direito administrativo é um 
de seus ramos, mas estes não se confundem.

Outra questão a ser criticada relaciona-se ao fato 
de que a Administração Pública pode manter relações 
majoritariamente reguladas por direito privado. Além 
disso, o direito administrativo também regula as rela-
ções internas da Administração Pública, e não apenas 
as relações com particulares.

Critério do Serviço Público

Seguindo o Critério do Serviço Público, o direito 
administrativo seria responsável por regulamentar a 
prestação dos serviços públicos.

Salta aos olhos a insuficiência desse critério. Diz-se 
isso, pois o direito administrativo regula muito mais 
do que os serviços públicos, sendo estes apenas uma 
de suas parcelas.

A Administração Pública exerce várias outras ati-
vidades que são regulamentadas pelo direito adminis-
trativo, como, por exemplo, a exploração de atividade 
econômica, o poder de polícia, as regulamentações da 
economia entre tantas outras funções.

Portanto, a grande falha desse critério é restringir 
a atividade da Administração Pública (Estado) à pres-
tação de serviços públicos, ideia totalmente incompa-
tível com a atualidade.

Critério Teleológico ou Finalístico

Para o Critério Finalístico, o direito administrativo 
seria o conjunto de normas que regulamentam as 
atividades do Estado em busca da sua finalidade.

Além de ser inconclusiva (quais seriam os fins do 
Estado?), há críticas no sentido de que a Administra-
ção Pública exerce atividades meio, que não estão 
ligadas diretamente ao interesse público (inferindo 
que essa é a finalidade estatal) e que também são 
regulamentadas pelo direito administrativo.
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Atenção: perceba que os critérios, muitas vezes, 
não trazem conceitos totalmente errados, mas incom-
pletos e insuficientes.

Critério Negativista ou Residual

De acordo com o Critério Negativista ou Residual, 
direito administrativo é o responsável por regular 
as relações que não forem reguladas por nenhum 
ramo do direito.

Essa definição é frágil, já que os objetos de cada 
ramo do direito devem ser especificados, não sendo 
plausível defini-los por exclusão, de forma meramen-
te residual. Conceituar dessa maneira o direito admi-
nistrativo é, por consequência, determinar a função 
administrativa como tudo aquilo que não diz respeito 
ao Legislativo ou ao Judiciário.

Critério da Distinção entre Atividade Jurídica e 
Atividade Social do Estado

Tal critério é citado por Mário Masagão e já foi 
cobrado em prova, mas é pouco utilizado, não sendo 
sequer citado em algumas doutrinas. Porém, para que 
o material fique completo, é importante mencionar 
que, para esse critério, o direito administrativo seria 
o conjunto dos princípios que regulam a atividade 
jurídica não contenciosa do Estado (critério objeti-
vo ou material) e a constituição dos órgãos e meios 
de sua atuação (subjetivo ou formal).

Critério da Administração Pública ou Critério 
Funcional

É o critério predominante na doutrina atual, que 
preconiza que direito administrativo é o ramo do 
direito que disciplina a normativa jurídica da fun-
ção administrativa, independentemente de quem 
esteja exercendo tal função. Ele abarca o Poder 
Executivo e os Poderes Legislativo e Judiciário em 
suas funções atípicas, além dos particulares que 
atuam mediante delegação.

Este é o critério mais abrangente, pois se vincu-
la à função administrativa sem segregar poderes ou 
qualquer campo de atuação. Ou seja, de acordo com 
esse critério, o direito administrativo trabalha ampla-
mente, nos sentidos objetivo, material, subjetivo e 
formal da Administração Pública.

Com base no critério funcional, para Alexandre 
Mazza2, o Direito Adminsitrativo é um ramo que estu-
da as normas que disciplinam o exercício da função 
administrativa. 

Ainda em consonância com o pensamento do 
autor, o objeto imediato de estudo do Direito Admi-
nistrativo são os princípios e normas que regulam 
a função administrativa. As normas e princípios, por 
sua vez, têm por objeto a disciplina das atividades, 
agentes, pessoas e órgãos da Administração Públi-
ca, constituindo, assim, o objeto mediato do Direito 
Administrativo. 

2 MAZZA, A. Manual de Direito Administrativo. 3ª Ed. São Paulo. Editora Saraiva, 2013.
3 DI PIETRO, M, S, Z. Direito Administrativo. 33. Ed. Rio de Janeiro. Forense, 2020.

Dica 
Definição do objeto do Direito Adminsitrativo 
segundo Mazza: 
Objeto imediato: princípios e normas que regu-
lam a função administrativa;
Objeto mediato: atividades, agentes, pessoas e 
órgãos da Administração Pública.

Por outro lado, a autora Maria Sylvia Zanella Di 
Pietro3, apresenta uma visão mais ampla de temas 
que são objeto do Direito Administrativo. Vejamos: 

No direito brasileiro, constituem objeto do Direito 
Administrativo, sendo por ele regulado e estuda-
do nos livros de doutrina, os seguintes temas:
a) Administração Pública, em sentido subjetivo, 
para abranger as pessoas físicas e jurídicas, públicas 
e privadas, que exercem a função administrativa do 
Estado; aí entram os órgãos administrativos que inte-
gram a Administração Direta, as entidades da Admi-
nistração Indireta, os agentes públicos;
b) Administração Pública em sentido objeti-
vo, ou seja, as funções administrativas do Estado, 
a saber, serviço público, polícia administrativa, 
fomento, intervenção e regulação;
c) as entidades paraestatais (como os serviços 
sociais autônomos) e as entidades do chamado 
“terceiro setor”, como as organizações sociais, as 
organizações da sociedade civil de interesse públi-
co – OSCIPS, as organizações da sociedade civil, as 
entidades filantrópicas, as declaradas de utilidade 
pública e outras modalidades com as quais a Admi-
nistração Pública tenha algum tipo de vínculo;
d) o regime jurídico administrativo, abrangendo 
as prerrogativas, privilégios e poderes da Administra-
ção (a chamada puissance publique dos franceses), 
necessários para a consecução do interesse público, 
bem como as restrições necessárias à garantia dos 
direitos individuais, em especial as representadas 
pelos princípios da Administração Pública; 
e) os vários desdobramentos do poder de polícia 
e do princípio da função social da proprieda-
de, incidentes sobre a propriedade privada, como 
as diversas formas de intervenção do Estado na 
propriedade privada (limitações administrativas, 
tombamento, desapropriação, requisição, servidão 
administrativa, dentre outras);
f) a discricionariedade administrativa, espe-
cialmente sob o aspecto dos limites de sua aprecia-
ção pelo Poder Judiciário; 
g) os meios de atuação da Administração 
Pública, abrangendo os atos e contratos admi-
nistrativos, inclusive o processo da licitação; aí se 
incluem as várias modalidades de acordos de von-
tade firmados pela Administração Pública, como as 
diferentes formas de concessão (de serviço público, 
de obra pública, de uso de bem público, patroci-
nadas e administrativas, estas duas últimas como 
espécies de parcerias públicoprivadas), os convê-
nios, os termos de parceria, os contratos de gestão 
e outros instrumentos congêneres; 
h) os bens públicos das várias modalidades e res-
pectivo regime jurídico, inclusive quanto às formas 
de sua utilização por particulares; 
i) o processo administrativo e respectivos princí-
pios informadores;
j) a responsabilidade civil do Estado; 
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k) a responsabilidade das pessoas jurídicas 
que causam danos à Administração Pública; 
l) o controle da Administração Pública, nas 
modalidades de controle administrativo, legislativo 
e jurisdicional; 
m) a improbidade administrativa.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

O autor Oswaldo Aranha Bandeira de Mello4 
apresenta duas versões para a origem do vocábulo 
administração. De acordo com a primeira versão, o 
vocábulo administração vem de ad (preposição) mais 
ministro, as, are (verbo), já para a segunda versão, o 
vocábulo vem de ad manus trahere. O que importa 
é que, nas duas hipóteses, há o sentido de relação de 
subordinação e hierarquia, seja a atividade superior, 
de planejar, dirigir e comandar, ou a atividade subor-
dinada, de executar.   

De acordo com o autor Matheus Carvalho5, por sua 
vez, a expressão Administração Pública (em letra 
maiúscula), em sentido formal, orgânico ou subjeti-
vo, refere-se ao conjunto de órgãos, entidades públicas 
e agentes estatais no exercício da função administra-
tiva. A administração pública (em letra minúscula), 
em sentido material, objetivo ou funcional, em con-
trapartida, refere-se à atividade estatal consistente em 
defender concretamente o interesse público.

Há, ainda, de acordo com Maria Sylvia Di Pietro6, 
outras distinções realizadas a partir da ideia de que 
administrar compreende planejar e executar. São elas: 

em sentido amplo, a Administração Pública, sub-
jetivamente considerada, compreende tanto os 
órgãos governamentais, supremos, constitucionais 
(Governo), aos quais incumbe traçar os planos de 
ação, dirigir, comandar, como também os órgãos 
administrativos, subordinados, dependentes (Admi-
nistração Pública, em sentido estrito), aos quais 
incumbe executar os planos governamentais; ainda 
em sentido amplo, porém objetivamente considera-
da, a Administração Pública compreende a função 
política, que traça as diretrizes governamentais e a 
função administrativa, que as executa;
em sentido estrito, a Administração Pública com-
preende, sob o aspecto subjetivo, apenas os órgãos 
administrativos e, sob o aspecto objetivo, apenas a 
função administrativa, excluídos, no primeiro caso, 
os órgãos governamentais e, no segundo, a função 
política.

Além disso, Alexandre Mazza7 identifica três tare-
fas precípuas da Administração Pública moderna: 

	z Exercício do poder de polícia: consiste na limitação 
e no condicionamento, pelo Estado, da liberdade e 
propriedade privadas em favor do interesse público;

	z Prestação de serviços públicos: atribuição posi-
tiva do Estado, como o oferecimento de transporte 
coletivo, energia elétrica etc.;

4 MELLO, O, A, B. Princípios gerais de Direito Administrativo. 3. Ed. São Paulo: Malheiros, 2007. 
5 CARVALHO, M. Manual de Direito Administrativo. 3ª Ed. Salvador: Editora JusPODIVM, 2016. 
6 DI PIETRO, M, S, Z. Direito Administrativo. 33. Ed. Rio de Janeiro. Forense, 2020
7 MAZZA, A. Manual de Direito Administrativo. 3ª ed. São Paulo. Editora Saraiva, 2013
8 ALESSI, R. Instituciones de derecho administrativo. Buenos Aires: Bosch, Casa Editorial, 1970. t. 1.
9 DI PIETRO, M, S, Z. Direito Administrativo. 33. Ed. Rio de Janeiro. Forense, 2020

	z Realização de atividades de fomento: incentivo 
de setores sociais específicos, estimulando o desen-
volvimento da ordem social e econômica.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E GOVERNO

Inicialmente, para compreender a distinção entre 
Administração Pública e Governo, é importante esta-
belecer a diferença entre as três funções do Estado: 

	z Legislativa: estabelece regras gerais e abstratas, 
denominadas leis. É um ato de produção jurídica 
primário, pois é funda-se única e diretamente no 
poder soberano;

	z Jurisdicional: é o encargo dos órgãos estatais de 
promover a pacificação de conflitos, ou seja, é a 
aplicação da lei no caso concreto. Trata-se de um 
ato de produção jurídica subsidiário dos atos 
primários; 

	z Executiva: trata-se da função administrativa e 
tem como finalidade executar as leis, mediante 
atos concretos, voltados a satisfação das neces-
sidades coletivas. É um ato de produção jurídica 
complementar, que visa a aplicação concreta do 
ato primário e abstrato da lei. 

Na lição de Renato Alessi8, a função administra-
tiva compreende, também, a função política (ou 
de governo). Nesse sentido, a função política atinge 
as atividades colegislativas e de direção, enquanto a 
função administrativa compreende o serviço público, 
a intervenção, o fomento e a polícia.

Conforme disposto, a função administrativa com-
preende a função de governo, ou seja, a função de 
governo também emana atos de produção jurídica 
complementar. Deste modo, não se distinguem as fun-
ções administrativas e de governo, pois, em ambas as 
hipóteses, há aplicação concreta da lei. A autora Maria 
Sylvia Di Pietro9 separa apenas alguns traços presen-
tes em cada função: 

	z Função de governo/política: 

	� incluem-se atribuições que decorrem direta-
mente da Constituição, e que, portanto, relacio-
nam-se mais à polis, à sociedade, à nação, do 
que aos interesses individuais;

	� Compreende as atividades colegislativas e de 
direção; 

	� Atenção: o Governo é mais estudado (é objeto 
de estudo) do direito constitucional. 

	z Função administrativa: 

	� compreende o serviço público, a intervenção, o 
fomento e a polícia;

	� Atenção: a Administração Pública é mais estuda-
da (é objeto de estudo) do direito administrativo.
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ABORDAGENS DA TEORIA GERAL DA 
ADMINISTRAÇÃO

Primeiramente, vamos repassar alguns conceitos 
básicos da ciência da administração que serão mui-
to úteis no entendimento de toda a teoria geral da 
administração.

Ouvimos a palavra “administração” com frequên-
cia em nosso cotidiano, e, muitas vezes, realizamos 
ações pertencentes à administração sem muito refle-
tir, tais como: planejar, organizar, liderar, executar e 
controlar.

Mas, afinal, qual é o conceito de administração?
Segundo Maximiano (2006, p. 8), “A administração 

é um processo dinâmico, que consiste em tomar deci-
sões sobre o uso de recursos, para realizar objetivos”.

Dessa maneira, inferimos que a ciência da admi-
nistração é responsável por estudar a experiência 
prática das organizações, baseada nas diversas teo-
rias que explicam e interpretam a realidade.

Portanto, a chamada teoria geral da administra-
ção é o resultado cumulativo de diversas abordagens, 
modelos e escolas, que foram elaborados e postos na 
prática nos diferentes contextos e épocas, cujo objeti-
vo sempre foi solucionar os problemas e atender às 
demandas organizacionais e sociais.

A partir de agora, vamos perpassar os conceitos e 
pensamentos das principais abordagens da adminis-
tração, que nos ensinam e contam, conjuntamente 
com os diversos fatos inter-relacionados, a evolução 
do pensamento da ciência da administração.

É importante entender que nenhuma abordagem 
está errada ou ultrapassada; cada uma contribui para 
que, no conjunto total, no final, compreendamos o 
todo e a importância da administração para a evolu-
ção da humanidade.

Abordagem Clássica da Administração

No início do século XX, após a revolução indus-
trial, as empresas tiveram um crescimento acelerado 
e desorganizado, tornando-as organismos complexos 
e de difícil gestão. Não existiam, na época, modelos/
técnicas/escolas baseados na ciência; as ações eram 
tomadas por meio do empirismo e improvisação.

Com a necessidade de uma melhor gestão, objeti-
vando o aumento da eficiência e competência, surgi-
ram os primeiros estudos a respeito da administração. 
Desse modo, nasceu a chamada abordagem científi-
ca da administração, tendo como expoentes dois enge-
nheiros cujos trabalhos revolucionaram (e iniciaram) 
a história do pensamento da ciência da administração.

Nos Estados Unidos, Frederick Winslow Taylor ini-
ciou a chamada Escola da Administração Científica, 
também conhecida como taylorismo, cujo principal 
objetivo era aumentar a eficiência industrial por meio 
da racionalização do trabalho.

Por sua vez, em solo europeu, Henri Fayol elabo-
rou a chamada teoria clássica da administração, a 
qual propunha a implantação e aplicação de princí-
pios gerais da administração em bases científicas. 
Taylor e Fayol não se conheciam, e, mesmo partindo 
de pontos de vistas diferentes, tornaram-se a base da 
abordagem clássica da administração.

Neste sentido, podemos dividir a abordagem clás-
sica da administração em duas orientações diferentes, 
que, ao fim, complementam-se com relativa coerência.

ABORDAGEM CLÁSSICA

Administração científica Teoria clássica

Ênfase nas tarefas
(Taylor)

Ênfase na estrutura
(Fayol)

Chegou o momento de estudar cada uma dessas 
vertentes!

	z Escola da Administração Científica

Com o objetivo de aumentar a eficiência dos 
processos de fabricação, um grupo de engenheiros 
americanos liderados por Frederick Winslow Taylor 
criou princípios e técnicas de racionalização do tra-
balho, minimizando, assim, o desperdício e promo-
vendo a prosperidade tanto dos patrões quanto dos 
empregados.

Dica
Conforme apontado, a Escola da Administração 
Científica também é conhecida como taylorismo 
em homenagem ao seu principal autor.

O ponto de partida deste pensamento era a busca 
pela prosperidade econômica por meio da maximiza-
ção da produtividade dos trabalhadores. Entretanto, a 
eficiência só é conseguida com o redesenho do traba-
lho e com a mudança de atitudes dos trabalhadores. 
Aliás, o redesenho do trabalho é necessário para inse-
rir métodos nas tarefas, pois, sem métodos, as tarefas 
são realizadas na intuição e com base em “achismos” 
dos funcionários.

Um dos assuntos mais cobrados pelas bancas exa-
minadoras são os quatro princípios da administra-
ção científica, publicados por Taylor no estudo Shop 
Management (Maximiano, 2006, p. 31-32). São eles:

I. O objetivo da boa administração era pagar salá-
rios altos e ter baixos custos de produção.
II. A administração deveria aplicar métodos de 
pesquisa para determinar a melhor maneira de 
executar as tarefas.
III. Os empregados deveriam ser cientificamente 
selecionados e treinados, de maneira que as pes-
soas e as tarefas fossem compatíveis.
IV. Deveria haver uma atmosfera de íntima e cor-
dial cooperação entre a administração e os traba-
lhadores, para garantir um ambiente psicológico 
favorável à aplicação desses princípios. 

Dessa maneira, para alcançar a melhoria da efi-
ciência e da produtividade, Taylor elaborou um 
trabalho no qual o foco era o estudo de tempos e movi-
mentos. Assim, o trabalho do operário era dividido em 
tarefas (unidades básicas de trabalho) cronometra-
das, de modo que os gestores encontrassem a melhor 
maneira de executá-las (the one best way), levando à 
padronização do trabalho.

Outro ponto de destaque na filosofia taylorista foi 
a criação do sistema de pagamento por produtividade, 
ou seja, o operário era pago pela quantidade de peças 
produzidas. Assim, o rendimento do trabalhador 
aumentava conforme o seu esforço; consequentemen-
te, a eficiência também aumentava expressivamente.


